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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR A 
CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE TEXTO, 

CONHECIMENTO DA NORMA CULTA NA 
MODALIDADE ESCRITA DO IDIOMA E APLICAÇÃO DA 

ORTOGRAFIA OFICIAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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TEORIA DOS CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 

maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras 
minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por 0/  ou, simplesmente { }.
▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são 

também elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é 
subconjunto de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de 

qualquer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.
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Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
▪ União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  
B. Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

▪ Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos 
os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ 
A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são 
conjuntos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B
Número de Elementos da União e da Intersecção de 

Conjuntos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete 
dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde 
e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e 
Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em 
apenas uma dessas comissões. O número de vereadores inscritos 
na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.

Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18
Resposta: C



MATEMÁTICA

37

▪ Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos 
que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por 
A – B. Para determinar a diferença entre conjuntos, basta 
observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. 
Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} e B = {2,4,6,8}

Note que: A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – 

AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a 
alternativa que apresenta o conjunto B.

(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento 

de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

▪ Complementar: chama-se complementar de B (B é 
subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o 
conjunto dos elementos de A que não pertencem a B. Exemplo: 
A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}

CONJUNTO DOS NÚMEROS REAIS (R): OPERAÇÕES, 
PROPRIEDADES E PROBLEMAS

O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão 
do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais 
é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há 
uma infinidade de outros números. 

R = Q ∪ I, sendo Q ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, 
não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*

+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R- = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*

- = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos 
conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números 
opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer 
uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos 
são maiores que zero, enquanto os negativos são menores. 
Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados 
dois números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0
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Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos 

abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:

> ; < ou ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤ ou [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).

a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

— Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1) Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:
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BRASIL. SECRETARIA DO ENSINO FUNDAMENTAL 
– REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA 
A EDUCAÇÃO INFANTIL. BRASÍLIA: MEC/SEF, 

1998VOLUMES 1, 2 E 3

Introdução ao RCNEI
O RCNEI foi publicado em 1998 pelo Ministério da Educação 

(MEC) como resposta à crescente preocupação com a qualidade 
da educação infantil no Brasil. À época, o país enfrentava 
desafios como a falta de uniformidade nas práticas pedagógicas, 
desigualdade no acesso à educação e a ausência de documentos 
que orientassem as instituições de forma consistente. Embora 
não seja um documento normativo, ele fornece diretrizes 
fundamentais para organizar e executar propostas pedagógicas 
que respeitem as especificidades do desenvolvimento infantil.

O RCNEI dialoga com a Constituição Federal de 1988, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96), 
que conferem à educação infantil o status de primeira etapa da 
educação básica e garantem os direitos das crianças ao pleno 
desenvolvimento.

Volume 1 - Fundamentos

Concepção de Infância
O RCNEI entende a criança como um sujeito de direitos, ativo 

no processo de construção do conhecimento. Essa perspectiva 
rompe com a visão tradicional da criança como um ser passivo 
que apenas recebe conhecimentos prontos. Reconhece-se que a 
criança aprende por meio da interação com o meio, os pares, e 
os adultos.

Objetivos Gerais
▪Desenvolvimento integral da criança: O documento enfatiza 

o desenvolvimento físico, emocional, social e cognitivo de 
maneira equilibrada.

▪Articulação entre cuidar e educar: É destacado que 
as práticas educativas devem integrar ações de cuidado e 
ensino, reconhecendo que a atenção às necessidades físicas 
(higiene, alimentação, saúde) não pode ser desvinculada do 
desenvolvimento pedagógico.

▪Valorização da diversidade: As práticas pedagógicas devem 
ser inclusivas, considerando as diferentes origens sociais, 
culturais, étnicas e linguísticas das crianças.

Volume 2 - Formação Pessoal e Social

Identidade e Autonomia
Este volume aborda como as instituições de educação 

infantil podem contribuir para a construção da identidade da 
criança e o desenvolvimento da autonomia. A formação pessoal 
e social é entendida como um eixo transversal, presente em 
todas as atividades e interações.

Estratégias para promover identidade e autonomia:
▪Atividades que incentivem a exploração e a expressão, como 

brincadeiras livres e jogos simbólicos.
▪Rotinas que permitam às crianças realizar escolhas e assumir 

pequenas responsabilidades, como organizar brinquedos ou 
servir-se nas refeições.

Valores e Socialização
O desenvolvimento de valores como respeito, solidariedade 

e empatia é trabalhado por meio das interações sociais. O 
RCNEI sugere que essas aprendizagens aconteçam em situações 
cotidianas e atividades orientadas, como histórias, músicas e 
dinâmicas que reforcem a convivência em grupo.

Volume 3 - Conhecimento de Mundo
Este volume apresenta os eixos estruturantes do trabalho 

pedagógico na educação infantil. Eles são organizados em áreas 
de conhecimento, que devem ser exploradas de forma lúdica, 
interdisciplinar e conectada às vivências das crianças.

Eixos Temáticos:

Linguagem Oral e Escrita: 
Desenvolvimento da oralidade, escuta ativa e iniciação à 

escrita de forma contextualizada.
Estratégias: contar histórias, rodas de conversa, brincadeiras 

com palavras.

Matemática: 
Introdução aos conceitos matemáticos básicos, como 

contagem, comparação e noções espaciais.
Estratégias: jogos com números, construção de brinquedos, 

atividades de agrupamento.

Artes Visuais e Música: 
Estímulo à criatividade e à expressão por meio do desenho, 

pintura, colagem, canto e instrumentos.

Ciências Naturais e Sociais: 
Exploração do ambiente e da sociedade em que a criança 

vive, fomentando curiosidade científica e consciência social.
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Movimento: 
Valorização do corpo como meio de expressão e interação 

com o mundo, por meio de atividades físicas, dança e jogos.

Princípios Metodológicos
O RCNEI propõe que a metodologia seja centrada em 

práticas lúdicas e interativas, sempre respeitando o ritmo de 
aprendizagem e as particularidades de cada criança. Entre os 
métodos sugeridos estão:

▪Brincadeiras: Essenciais para o desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social.

▪Projetos Temáticos: Integram diferentes áreas de 
conhecimento em torno de temas de interesse das crianças.

▪Observação e Registro: Os educadores devem observar as 
interações e aprendizagens das crianças para ajustar as práticas 
pedagógicas.

Impacto e Limitações
Embora tenha contribuído significativamente para a 

organização do trabalho pedagógico na educação infantil, o 
RCNEI também apresenta limitações:

▪Caráter não obrigatório: Isso pode levar à falta de 
uniformidade na aplicação das diretrizes.

▪Atualização necessária: Desde sua publicação, as políticas 
educacionais e o próprio conceito de infância evoluíram, exigindo 
uma revisão para adequação aos novos contextos.

Por outro lado, ele teve um papel importante na valorização 
da educação infantil como parte integrante do sistema 
educacional, influenciando a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), que trouxe avanços normativos e pedagógicos para a 
área.

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

Volume 1: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/
rcnei_vol1.pdf

Volume 2: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/
volume2.pdf

Volume: 3 http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/
volume3.pdf

CRITÉRIOS PARA UM ATENDIMENTO EM CRECHES 
QUE RESPEITE OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS 

CRIANÇAS MEC – 2009

CRITÉRIOS PARA UM ATENDIMENTO EM CRECHES QUE 
RESPEITE OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS CRIANÇAS

1Este documento compõe-se de duas partes. A primeira 
contém critérios relativos à organização e ao funcionamento 
interno das creches, que dizem respeito principalmente as 
práticas concretas adotadas no trabalho direto com as crianças. 
A segunda explicita critérios relativos à definição de diretrizes 
e normas políticas, programas e sistemas de financiamento de 
creches, tanto governamentais como não governamentais.

Não inclui, assim, o detalhamento e as especificações técnicas 
necessárias para a implantação dos programas. Os critérios 
foram redigidos no sentido positivo, afirmando compromissos 
dos políticos, administradores e dos educadores de cada creche 
com um atendimento de qualidade, voltado para as necessidades 
fundamentais da criança. Dessa forma, podem ser adotados ao 
mesmo tempo como um roteiro para implantação e avaliação e 
um termo de responsabilidade. O texto utiliza uma linguagem 
direta, visando todos aqueles que lutam por um atendimento 
que garanta o bem estar e o desenvolvimento das crianças.

O documento focaliza o atendimento em creche, para 
crianças entre 0 a 6 anos de idade. Na maior parte das creches, 
as crianças permanecem em tempo integral, voltando para suas 
casas diariamente. A creche, assim, caracteriza-se, quase sempre, 
pela presença de crianças menores de 4 anos e pelas longas 
horas que ali permanecem diariamente. Embora muitos dos 
itens incluídos apliquem-se também a outras modalidades de 
atendimento, como a pré-escola, a qualidade da educação e do 
cuidado em creches constitui o objeto principal do documento. 
Atingir, concreta e objetivamente, um patamar mínimo de 
qualidade que respeite a dignidade e os direitos básicos das 
crianças, nas instituições onde muitas delas vivem a maior parte 
de sua infância, nos parece, nesse momento, o objetivo mais 
urgente. 

Os pressupostos do documento baseiam-se em três 
áreas de conhecimento e ação: dados sistematizados e não 
sistematizados sobre a realidade vivida no cotidiano da maioria 
das creches brasileiras que atendem a criança pequena pobre; 
o estado do conhecimento sobre o desenvolvimento infantil 
em contextos alternativos à família, no Brasil e em países mais 
desenvolvidos, que vem trazendo contribuições importantes 
para o entendimento do significado das interações e das vivências 
da criança pequena e o papel que desempenham em seu 
desenvolvimento psicológico, físico, social e cultural; discussões 
nacionais e internacionais sobre os direitos das crianças e a 
qualidade dos serviços voltados para a população infantil.

Sua primeira versão foi preparada no contexto de um projeto 
de assessoria e formação de profissionais de creche de Belo 
Horizonte, financiado por Vitae*. Posteriormente foi discutido 
no 1° Simpósio Nacional de Educação Infantil, em Brasília. A partir 
do final de 1994, contou com o apoio do Ministério de Educação 
e do Desporto, que organizou um encontro de especialistas, em 

1 http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf
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São Paulo, para discutir a segunda versão do documento. Outros 
grupos e pessoas também colaboraram com críticas e sugestões 
durante todo o período de elaboração do texto.

Esta Creche Respeita A Criança:

Nossas crianças têm direito à brincadeira
▪ Os brinquedos estão disponíveis às crianças em todos os 

momentos 
▪ Os brinquedos são guardados em locais de livre acesso às 

crianças 
▪ Os brinquedos são guardados com carinho, de forma 

organizada 
▪ As rotinas da creche são flexíveis e reservam períodos 

longos para as brincadeiras livres das crianças 
▪ As famílias recebem orientação sobre a importância das 

brincadeiras para o desenvolvimento infantil 
▪ Ajudamos as crianças a aprender a guardar os brinquedos 

nos lugares apropriados 
▪ As salas onde as crianças ficam estão arrumadas de forma a 

facilitar brincadeiras espontâneas e interativas 
▪ Ajudamos as crianças a aprender a usar brinquedos novos 
▪ Os adultos também propõem brincadeiras às crianças 
▪ Os espaços externos permitem as brincadeiras das crianças 
▪ As crianças maiores podem organizar os seus jogos de bola, 

inclusive futebol 
▪ As meninas também participam de jogos que desenvolvem 

os movimentos amplos: correr, jogar, pular 
▪ Demonstramos o valor que damos às brincadeiras infantis 

participando delas sempre que as crianças pedem 
▪ Os adultos também acatam as brincadeiras propostas pelas 

crianças 

Nossas crianças têm direito à atenção individual
▪ Chamamos sempre as crianças por seu nome 
▪ Observamos as crianças com atenção para conhecermos 

melhor cada uma delas 
▪ O diálogo aberto e contínuo com os pais nos ajuda a 

responder às necessidades individuais da criança 
▪ A criança é ouvida 
▪ Sempre procuramos saber o motivo da tristeza ou do choro 

das crianças 
▪ Saudamos e nos despedimos individualmente das crianças 

na chegada e saída da creche 
▪ Conversamos e somos carinhosos com as crianças no 

momento da troca de fraldas e do banho 
▪ Comemoramos os aniversários de nossas crianças 
▪ Crianças muito quietas, retraídas, com o olhar parado, 

motivam nossa atenção especial 
▪ Aprendemos a lidar com crianças mais agitadas e ativas sem 

discriminá-las ou puni-las 
▪ Aprendemos a lidar com preferências individuais das 

crianças por alimentos 
▪ Ficamos atentos à adequação de roupas e calçados das 

crianças nas diversas situações 
▪ Damos suporte às crianças que têm dificuldades para se 

integrar nas brincadeiras dos grupos 
▪ Procuramos respeitar as variações de humor das crianças 
▪ Procuramos respeitar o ritmo fisiológico da criança: no sono, 

nas evacuações, nas sensações de frio e calor 

▪ Crianças com dificuldades especiais recebem apoio para 
participar das atividades e brincar com os colegas 

▪ Nossas crianças têm direito a momentos de privacidade e 
quietude 

▪ Evitamos usar e que as crianças usem apelidos que 
discriminem outras crianças 

▪ Procuramos analisar porque uma criança não está bem e 
encaminhá-la à orientação especializada quando necessário 

Nossas crianças têm direito a um ambiente aconchegante, 
seguro e estimulante

▪ Arrumamos com capricho e criatividade os lugares onde as 
crianças passam o dia 

▪Nossas salas são claras, limpas e ventiladas
▪ Não deixamos objetos e móveis quebrados nos espaços 

onde as crianças ficam 
▪ Mantemos fora do alcance das crianças produtos 

potencialmente perigosos 
▪ As crianças têm lugares agradáveis para se recostar e 

desenvolver atividades calmas 
▪ As crianças têm direito a lugares adequados para seu 

descanso e sono 
▪ Nossa creche demonstra seu respeito às crianças pela forma 

como está arrumada e conservada 
▪ Nossa creche sempre tem trabalhos realizados pelas 

crianças em exposição 
▪ Quando fazemos reformas na creche nossa primeira 

preocupação é melhorar os espaços usados pelas crianças 
▪ Quando fazemos reformas tentamos adequar à altura 

das janelas, os equipamentos e os espaços de circulação às 
necessidades de visão e locomoção das crianças 

▪ Nossa equipe procura desenvolver relações de trabalho 
cordiais e afetivas 

▪ Procuramos tornar acolhedor o espaço que usamos para 
receber e conversar com as famílias 

▪ Procuramos garantir o acesso seguro das crianças à creche 
▪ Lutamos para melhorar as condições de segurança no 

trânsito nas proximidades da creche 

Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza
▪ Nossa creche procura ter plantas e canteiros em espaços 

disponíveis 
▪ Nossas crianças têm direito ao sol 
▪ Nossas crianças têm direito de brincar com água 
▪ Nossas crianças têm oportunidade de brincar com areia, 

argila, pedrinhas, gravetos e outros elementos da natureza 
▪ Sempre que possível levamos os bebês e as crianças para 

passear ao ar livre 
▪ Nossas crianças aprendem a observar, amar e preservar a 

natureza 
▪ Incentivamos nossas crianças a observar e respeitar os 

animais 
▪ Nossas crianças podem olhar para fora através de janelas 

mais baixas e com vidros transparentes 
▪ Nossas crianças têm oportunidade de visitar parques, 

jardins e zoológicos 
▪ Procuramos incluir as famílias na programação relativa à 

natureza
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Nossas crianças têm direito à higiene e à saúde
▪ Nossas crianças têm direito de manter seu corpo, cuidado, 

limpo e saudável 
▪ Nossas crianças aprendem a cuidar de si próprias e assumir 

responsabilidades em relação à sua higiene e saúde 
▪ Nossas crianças têm direito a banheiros limpos e em bom 

funcionamento 
▪ O espaço externo da creche e o tanque de areia são limpos e 

conservados periodicamente de forma a prevenir contaminações 
▪ Nossas crianças têm direito à prevenção de contágios e 

doenças 
▪ Lutamos para melhorar as condições de saneamento nas 

vizinhanças da creche 
▪ Acompanhamos com as famílias o calendário de vacinação 

das crianças 
▪ Acompanhamos o crescimento e o desenvolvimento físico 

das crianças 
▪ Mantemos comunicação com a família quando uma criança 

fica doente e não pode frequentar a creche 
▪ Procuramos orientação nos serviços básicos de saúde para 

a prevenção de doenças contagiosas existentes no bairro 
▪ Procuramos orientação especializada para o caso de 

crianças com dificuldades físicas, psicoativas ou problemas de 
desenvolvimento 

▪ Sempre que necessário encaminhamos as crianças ao 
atendimento de saúde disponível ou orientamos as famílias para 
fazê-lo 

▪ O cuidado com a higiene não impede a criança de brincar 
e se divertir 

▪ Damos o exemplo para as crianças, cuidando de nossa 
aparência e nossa higiene pessoal 

Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia
▪ Preparamos os alimentos com capricho e carinho 
▪ Nossas crianças têm direito a um ambiente tranquilo e 

agradável para suas refeições 
▪ Planejamos alimentos apropriados para as crianças de 

diferentes idades 
▪ Permitimos que meninos e meninas participem de algumas 

atividades na cozinha, sempre que possível 
▪ Procuramos respeitar preferências, ritmos e hábitos 

alimentares individuais das crianças 
▪ Procuramos diversificar a alimentação das crianças, 

educando-as para uma dieta equilibrada e variada 
▪ Incentivamos as crianças maiorzinhas a se alimentarem 

sozinhas 
▪ A água filtrada está sempre acessível às crianças 
▪ Incentivamos a participação das crianças na arrumação das 

mesas e dos utensílios, antes e após as refeições 
▪ Nossa cozinha é limpa e asseada 
▪ Nossa despensa é limpa, arejada e organizada 
▪ Valorizamos o momento da mamadeira, segurando no colo 

os bebês e demonstrando carinho para com eles 
▪ Ajudamos os pequenos na transição da mamadeira para a 

colher e o copo 
▪ Procuramos sempre incluir alimentos frescos nos cardápios 
▪ Procuramos manter uma horta, mesmo pequena, para que 

as crianças aprendam a plantar e cuidar das verduras 
▪ As famílias são informadas sobre a alimentação da criança e 

suas sugestões são bem recebidas

Nossas crianças têm direito a desenvolver sua curiosidade, 
imaginação e capacidade de expressão

▪ Nossas crianças têm direito de aprender coisas novas sobre 
seu bairro, sua cidade, seu país, o mundo, a cultura e a natureza 

▪ Valorizamos nossas crianças quando tentam expressar seus 
pensamentos, fantasias e lembranças 

▪ Nossas crianças têm oportunidade de desenvolver 
brincadeiras e jogos simbólicos 

▪ Nossas crianças têm oportunidade de ouvir músicas e de 
assistir teatro de fantoches 

▪ Nossas crianças são incentivadas a se expressar através de 
desenhos, pinturas, colagens e modelagem em argila 

▪ Nossas crianças têm direito de ouvir e contar histórias 
▪ Nossas crianças têm direito de cantar e dançar 
▪ Nossas crianças têm livre acesso a livros de história, mesmo 

quando ainda não sabem ler 
▪ Procuramos não deixar as perguntas das crianças sem 

resposta 
▪ Quando não sabemos explicar alguma coisa para as crianças, 

sempre que possível procuramos buscar informações adequadas 
e trazê-las posteriormente para elas 

▪ Sempre ajudamos as crianças em suas tentativas de 
compreender as coisas e os acontecimentos à sua volta 

▪ Não reprimimos a curiosidade das crianças pelo seu corpo 
▪ Não reprimimos a curiosidade sexual das crianças 
▪ Bebês e crianças bem pequenas aproveitam a companhia 

de crianças maiores para desenvolver novas habilidades e 
competências 

▪ Crianças maiores aprendem muito observando e ajudando 
a cuidar de bebês e crianças pequenas 

▪ Não deixamos nossas crianças assistindo televisão por 
longos períodos 

▪ As famílias são informadas sobre o desenvolvimento de 
suas crianças 

Nossas crianças têm direito ao movimento em espaços 
amplos

▪ Nossas crianças têm direito de correr, pular e saltar em 
espaços amplos, na creche ou nas suas proximidades 

▪ Nossos meninos e meninas têm oportunidade de jogar bola, 
inclusive futebol 

▪ Nossos meninos e meninas desenvolvem sua força, agilidade 
e equilíbrio físico nas atividades realizadas em espaços amplos 

▪ Nossos meninos e meninas, desde bem pequenos, podem 
brincar e explorar espaços externos ao ar livre 

▪ Nossas crianças não são obrigadas a suportar longos 
períodos de espera 

▪ Os bebês não são esquecidos no berço 
▪ Os bebês têm direito de engatinhar 
▪ Os bebês têm oportunidade de explorar novos ambientes e 

interagir com outras crianças e adultos 
▪ As crianças pequenas têm direito de testar seus primeiros 

passos fora do berço 
▪ Reservamos espaços livres cobertos para atividades físicas 

em dias de chuva 
▪ Organizamos com as crianças aquelas brincadeiras de roda 

que aprendemos quando éramos pequenos 
▪ Procuramos criar ocasiões para as famílias participarem de 

atividades ao ar livre com as crianças


	OP-018FV-25-MAUA-SP-ADI
	OP-018FV-25-MAUA-SP-ADI-Digital



